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resuMo: O presente trabalho tem por objetivo 
analisar a possibilidade de “convalescimento” do 
vício possessório da precariedade. Por meio de 
uma abordagem histórica, busca-se questionar o 
entendimento doutrinário consolidado no senti-
do de que os vícios da violência e da clandesti-
nidade convalesceriam com o decurso do tempo, 
enquanto a posse precária manteria essa condi-
ção perpetuamente. Uma análise dogmática do 
tema se faz necessária, a fim de se investigar as 
diferenças entre os vícios possessórios, especial-
mente o fato de o art. 1.208 do CC/02 ter men-
cionado apenas que não autorizam a aquisição 
da posse os atos violentos ou clandestinos, senão 

aBstract: The present paper analyzes whether it 
is possible to overcome the rights of formal title-
holders in case there is a situation of precarious 
possession. Initially, by a historical approach, we 
explore the legal doctrine on the subject, which 
established that violent and clandestine types of 
possession could lead to the purposes of acquis-
itive prescription without title, a situation that 
is the opposite of precarious possession, which 
would not lead to such outcome. In this sense, we 
shall conduct an analysis of the provisions of the 
Brazilian Civil Code in order to review the differ-
ences between the existing vices in case of pos-
session. The study mainly focus on Article 1208
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depois de cessada a violência ou a clandestini-
dade. A ausência de referência ao vício da preca-
riedade significaria, segundo parte da doutrina, 
que não seria possível o “convalescimento” da 
posse precária. Investiga-se ainda a alteração da 
causa possessionis do possuidor imediato, que 
passa a se comportar como se a coisa fosse sua, 
e o fenômeno da interversão possessória e seus 
requisitos. 

Palavras-chave: Posse – Precariedade – Conva-
lescimento  – Interversio possessionis  – Direito 
das coisas.

of the Civil Code, which establishes that either 
violent or clandestine acts do not authorize the 
acquisition of possession before the violence 
or clandestine has ceased. According to some 
scholars, since such provision does not mention 
precarious possession, this type of vice would 
not lead to the overcoming of rights of the ti-
tleholder. Finally, this paper also investigates 
interversion of possession and the possibility to 
change causa possessionis.

keyworDs: Possession – Precarious possession – 
Overcoming of possession rights – Interversion 
of possession – Property law.

SuMário: Introdução. 1. Evolução histórica da posse. 1.1. Posse no Direito Romano. 1.2. Posse no 
direito brasileiro. 2. Posse justa e injusta. 2.1. Contornos no Direito romano. 2.2. Caracterização e 
efeitos da posse injusta no Direito brasileiro. 2.3. Considerações sobre o denominado “convales-
cimento” dos vícios possessórios. Conclusões. Referências.

Introdução 
Constitui lição tradicional da doutrina a de que os vícios possessórios da violên-

cia e da clandestinidade convalescem com o decurso do tempo, enquanto a posse 
precária mantém essa condição perpetuamente. O presente trabalho tem por esco-
po questionar essas premissas já enraizadas no imaginário jurídico nacional, in-
vestindo contra as conclusões e os efeitos desencadeados por essa concepção, por 
exemplo, a ideia de que a posse precária nunca seria apta a gerar a usucapião. In-
tenta-se, desse modo, por meio de uma abordagem histórica, perquirir as origens 
do estabelecimento dessa proposição teórica e aferir a sua adequação em relação ao 
Direito brasileiro.

Inicialmente, antes de tratar da problemática posta, faz-se imprescindível pers-
crutar os conceitos de posse e detenção, principiando pelo estudo da evolução histó-
rica da posse no Direito romano, berço das principais teorias que ainda hoje grassam 
nos principais ordenamentos jurídicos ocidentais, e apontar as críticas engendradas 
em relação à contraposição estanque entre as teses desenvolvidas por Jhering e Sa-
vigny e ao critério da utilização econômica da coisa como forma de aferição da exte-
riorização da propriedade. A análise do progresso do Direito brasileiro em termos de 
desenvolvimento do instituto possessório também se reveste de vital importância. 
Não se duvida que os estudos levados a cabo por personalidades como Teixeira de 
Freitas, Felício dos Santos, Coelho Rodrigues, Orlando Gomes, Pontes de Miranda e 
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